
AROJIVA 0 EM 17'/Dq/ 43(j) 

• 
c> g g/009 

reimara AmicOal afe 5o Yat% 
SEÇÃO  DO PROTOCOLO  LEGISLATIVO -ATM 

  

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA — 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

:t 
	PROJETO DE LEI 	 : 1D1-0453/1999 DE 1990 

1 MATERIA LEGISLATIVA: PL 0i-0453/1998 DE 03/08/98 

  

.4.101111.‘,.  

PROMOVENTE: VEREADOR 	 GOULART 

I EMENT  A: 

DISPOE SOBRE A CONSTRUCAO DE PASSEIOS NO AMBITO DO MU 
NICIPIO, E DA OUTRAS. PROVIDENCIAS. 

1 
OBSERVACOE S: 

1 

_ 

CNC Solutions 
, 	Tipo: Processo Legislativo 

28/10/2010 13:48:02 

0 00 0 0 0 1 6 1 3 5-7 0 
1111111 1111E11111  11111 1110 11111rill 1111111111101111111 H11111 

, ,IBARIM 
_ 

amhde *— 
6.74  or ages - ubrd uts 

A 



Wer~cota

01 - P L
01-0453/1998

1	 .

• PROJETD DE LEI N°

Dispõe sbbre a construção de passeios no
âmbito do Município, e dá outras providências.
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,AMAIRA RpNICIPAL DE S, 9. PAULO decreta:

Art. 1° -- A construção de passeios; no âmbito do-Município, dependerá de prévia
autorizaçâo do órgão competente.

Art. 2° -- O Poder Público -fornecerá, -através do órgão competente; no prazo de
15 (quinze)- dias, a contar da data de solicitação da autorização de que trata o artigo
anterior, as especificações técnicas que nortearão a construção do passeio.

#t- 1° -- Das especificações técnicas deverão constar dados que assegurem, a
cada caso específico, solução harmônica e padronizada que impeça:

I — a ckescontinuidade do passeio a ser construído com os passeios limítrofes;

II — mudanças de nível abruptas;

III — superfícies derrapantes ou escorregadias;

IV — o surgimento de obstáculos à livre circulação de pedestres;

V — o livre escoamento de águas pluviais.

#' 20 O Poder Público -limitará ao prazo de 30- (trinta) dias a validade da
autorização de que trata esta lei, a partir do qual procederá fiscalização da obra
efetuada.

-----
SEÇÃO DE REVISÃO
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IP- ao -- O interessado poderá solicitar renovação, do prazo definido no parágrafo
anterior uma única vez, em igual período.

Art,-3° -- A expedição do alvará de construção pelo órgão competente dependerá
da verificação do cumprimento do disposto na presente lei.

Art. 4° -- O órgão fiscalizadormunicipal,-em cada setor de atuação, notificará os
responsáveis- pela execução e manutenção dos passeios existentes que estejam em

•	 desacordo com as especificações técnicas de que trata esta lei.

Parágrafo único — Os passeios existentes que estejam em desconformidade com
o disposto -nesta lei devera° ser corrigidos- no • prazo de (um) ano), a contar da
regulamentação da presente lei.

Art,--5° -- O descumprimento ao disposto na presente Lei acarretará multa de 50
UFIR por metro linear do passeio construído.

Art.-6° -- O 'Executivo regulamentará presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art.-7° -- As despesas decorrentes da-execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.-8° -= Esta Lei entrará em vigor na -data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.e

f)
Sala das Sessões, emy7' d, de 1998.
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JUSTIFICATIVA•
pe - acordo- com a legislação municipal vigente • em nosso Município,- a

construção e- manutenção dos passeios á de responsabilidade dos proprietários ou dos
possuidores de imóveis, na porção correspondente a extensão da testada de seu lote.

Decorre desse fato que a construção dos passeios é feita, em nossa cidade, da
forma snmentada. O particular, -ciente de sua obrigação, procede à construção de sua
porção de- calçada sem, contudo, ter acesso a oriehtações que lhe poderiam ser úteis
quando da execução da referida obra.

A visão do conjunto- será, neste caso; fator determinante para- evitar-se -a
implantação de passeios- descontínuos, com mudanças abrutas de nível, introdução de
obstáculo--ou efeitos decorativos que se constituam -em superfícies escorregadias ou
derrapantçs e que figurem como empecilho a livre circulação de pessoas.

É atribuição do Poder Público dispor sobre a atividade edilícia e, de sua
responsabilidade, que esta se dê-em conformidade com os objetivos da política urbana
adotada.

P-prévia -autorização para construção de calçadas -possibilitará ao Poder Público
fornecer aos cidadãos as especificações- técnicas, a serem adotadas quando- da
execução- -dos -passeios e garantir-lhes, por outra via, -uma cidade -mais harmônica
adaptada fisicamente as necessidades dos indivíduos que a integram.
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•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaytio, rubricado como folha ri.! 	 04 

do processo n°	 453/ 	 de 19  98	 12	 08 98	  (a) 	  ,
 Adelina

' Ao „Senhor Assessor;Chefe,

Sobre o assunto, consta: '\
-

.Ém 12-08-98

PL. 7.16.41á154/96.	 •
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Ao Nobre Vereador

GOULART:

Para se manifestar sobre o

PL 716/95, de autoria da Nobre Ve

readora Ana Maria Quadros, que tra

ta de mataria similar à de seu pro

jeto.

•
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Ao Nobre Vereador

GOULART:

Nos termos do despacho do

Senhor Presidente.

18.08.98
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BREN G'ANPF : r ", 1 A N

Assessor ecC Leg. Lhefe :Nubst

T. M.
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Senhor Presidente,

Atendendo ao despacho de V. Exa. informo que o projeto da
nobre Vereador Ana Maria Quadros trata do mesmo tema, qual
seja, construção de passeios públicos. No entanto, aquele
projeto tem por objetivo instituir como padrão de execução dos
passeios a NB n ° 1338 — ABNT, enquanto que a proposta
contida no projeto de minha autoria pretende entre outras
disposições: a) vincular a construção dos passeios à prévia
autorização do orgão competente do município; b) dispor que o
poder público fornecerá as especificações; c) assegurar que
haja solução harmônica e outras tantas providências e prazos.

Assim, penso que o presente projeto está de acordo com as
normas e nada impede a continuidade de sua tramitação.

iÇnio doulart
ereador

Ante a manifestação do autor, à D. Comissão de

Constituição e Justiça, para emissão de parecer.

ZD /04/

ARM4a0J
Presidente

01 Com. de C9nst. e Justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAOPAULO

PL 453/98
7/5/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, que
visa disciplinar a construção de passeios no Município de São Paulo.

Segundo a propositura, referida construção ficaria sujeita à autorização do
órgão competente do Executivo, o qual forneceria as especificações técnicas
a serem observadas, em atendimento a critérios que impeçam a
descontinuidade dos passeios; mudanças de nível abruptas; superfícies
derrapantes ou escorregadias; surgimento de obstáculos à livre circulação de
pedestres e o livre escoamento das águas pluviais.

Embora as calçadas integrem os logradouros públicos para efeito de sua
classificação como bens públicos de uso comum do povo, é certo que a sua
construção e manutenção foram por lei conferidas aos munícipes, consoante
o art. 8°, da Lei n. 10.508/88.

Dessa forma, os passeios do mesmo modo que os imóveis em geral,
necessitam de regulamentação que defina critérios a serem observados na
sua construção, vez que constituem quase uma extensão dos lotes
confrontantes, compondo com os mesmos uma paisagem arquitetônica e
esteticamente integrada.

Insere-se a propositura, portanto, no âmbito da regulamentação edilícia, que
tem por objetivo não só o controle técnico-funcional da construção
individualmente considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu
conjunto.

Ampara-se, ainda, no poder de polícia municipal. Hely Lopes Meirelles, ao
discorrer sobre o assunto, ensina que "são exigências perfeitamente
compreensíveis para todo local, veículo ou logradouro público as de um
mínimo de mobiliário, de utensílios indispensáveis ao conforto dos indivíduos
e de arranjo artístico compatível com o nível cultural do povo ou dos

Mfg/mp10453-8
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cidadãos que o vão utilizar ou freqüentar" (in "Direito Administrativo
Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 a ed., pág. 364).

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno da
Casa.

O projeto está amparado nos arts. 13, I e 37, "caput", da Lei Orgânica do
Município.

PELA LEGALIDADE.

4451221Ma cella F. Giac lia (A sessor
Técnico Legislativo — Juri)

Encaminhe- , em

•

Roberto Tri I Presidente da elRoberto TriPoll/Presidente da CCJ

MfWmp10453-8
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Mtinicaki. A. Paiva
Assist. Téc. de Dir. IV

PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° . 453/98

Trata-se de Projeto de Lei do nobre Vereador Antônio Goulart que dispõe

sobre a construção de passeios no âmbito do município, exigindo prévia

autorização do órgão competente.

De acordo com o art. 8°. da Lei 10.508/88, a construção e a manutenção

dos passeios públicos são deveres do proprietário do imóvel, apesar de se tratar

de bem de uso comum do povo. O presente Projeto de Lei visa condicionar o

cumprimento destes deveres a uma prévia autorização, ato discricionário da

Administração Pública. A simples colocação do assunto no âmbito da

discricionariedade da Administração já seria o suficiente para eivar a presente

iniciativa de Ilegalidade, por contrariar o interesse público. Mas não somente por

isso o projeto não deve tramitar.

Segundo a Prof. Maria Sylvia Zanella di Pietro, autorização é o ato

administrativo unilateral, discricionário e precário pelo qual a Administração
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Folha n°	 	 proc..
II°

Assist. Téc. de 191r. IV

•

faculta ao particular o desempenho de atividade material ou a prática de ato que,

sem esse consentimento, seriam legalmente proibidos. E arremata dizendo que a

autorização é ato constitutivo de direito. Na mesma linha, o jurista Hely Lopes

Meirelles define autorização como o ato administrativo discricionário e precário

pelo qual o Poder Público torna possível ao pretendente a realização de certa

atividade, de seu exclusivo ou predominante interesse, que a lei condiciona à

aquiescência prévia da Administração.

Absurda, portanto, a necessidade de autorização para o cumprimento de

um dever, já que tal orientação vai de encontro a princípios e a institutos básicos

de Direito.

Pela Ilegalidade, portanto, é o nosso parecer t À 5(C' 0--(-c2

CCM
1 -0252/1 99,
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 251 de junho de 1999

MEMO 84 /99 - A T M

Ao Nobre Vereador

ANTÔNIO GOULART

O PL 453/98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.

A T M
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Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

/cÉ)

a	 âilZnt—GfEir".".

Assessor Tec, Leg. Chefe Subst.
A.T.M.

lel Wg/(04Y4:14144
Encarregada do 50.or

.	 .

cOo. mn IMPRENSA OFICIAI. DO ESTADO S.A. — IMESP .
_	 .	 .	 .	 _	 _ .


		2011-10-04T14:01:22-0300
	RENATA DE JESUS SILVA:39336928813




